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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

BOLETIM N.º 470/2015 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

INCLUIR 

- em caráter excepcional e temporário, nas atribuições dos 1º, 

2º, 3º, 4º, 5º e 6º cargos de Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Plantão de Porto Alegre, a atuação nas audiên-

cias de custódia, conforme Resolução nº 698/2008 do Conse-

lho da Magistratura PR.00983.01221/2015-8). Esta portaria 

vigorará a contar do dia 01 de setembro de 2015 até ulterior 

deliberação, sem ônus para o Estado (Port. 3586/2015). 

RENOVAR 

- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição Fede-

ral e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a autorização do 

Dr. PAULO EDUARDO NUNES DE AVILA, ID n.º 3437698, 

Promotor de Justiça de Rio Grande, para residir na cidade de 

Pelotas/RS, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas 

funções (PR.00853.00005/2011-2). Esta portaria vigorará até 

31 de dezembro de 2016, ou até a remoção/promoção que 

implique saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 

3600/2015). 

- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição Fede-

ral e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a autorização do 

Dr. MARCOS EDUARDO RAUBER, ID n.º 3437795, Promotor 

de Justiça de Palmeira das Missões, para residir na cidade de 

Panambi/RS, sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas 

funções (PR.00818.00225/2011-0). Esta portaria vigorará até 

31 de dezembro de 2016, ou até a remoção/promoção que 

implique saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 

3601/2015). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de setembro de 2015. 

KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 471/2015 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

DECLARAR ESTÁVEL, ouvida a Comissão de que trata o 

artigo 41 da Constituição Federal, na forma do Provimento 

21/2014-PGJ: 

- considerando o que consta no Processo n.º 

PR.01356.00024/2012-1, a contar de 12 de março de 2015, o 

servidor JOÃO PAULO PRIETOS PERES, ID n.º 3440230, no 

cargo de Técnico Superior de Informática, deste órgão 

(Port. 3619/2015). 

REVOGAR 

- a contar de 28 de setembro de 2015, a Portaria n.º 

1362/2015, que designou, para integrar o Projeto FAVO – 

Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, a servidora ANA CRISTINA 

VILANI, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n.º 3399737, 

para auxiliar a Promotoria de Justiça Criminal de Santa Rosa, 

uma vez por semana, a contar de 25 de maio de 2015, até 

ulterior deliberação (Port. 3620/2015). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 23 de setembro de 2015, o servidor 

RODRIGO OLIVEIRA SIQUEIRA, ID N.º 3902897, do Cargo 

em Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-

10, deste órgão (Port. 3625/2015). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 

de setembro de 2015. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 2460-09.00/14-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 68/14 

Ata de Registro de Preços nº 045/2014 

 

Fornecedor: Gustavo Zortea; Descrição: 

Valor Total: R$313,30; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 

n.º 10.520//2002, Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006, 

subsidiariamente, Lei Federal n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre 23 de 

setembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

Item Objeto Qtde 

Valor 
Unit.

(R$) 

1.4 

FITA VEDA-ROSCA, 
18MMX20METROS OU 
18MMX25METROS. 

20 3,59 

1.7 

ADAPTADOR PARA MECANIS-
MO DE SAÍDA CONVENCIONAL, 
COMPATÍVEL COM CAIXAS 
ACOPLADAS ACIONAMENTO 
SUPERIOR (SIMILAR AO CENSI 
REF.9517 OU REPARO PARA 
TORRE DE SAÍDA COM ACIO-
NAMENTO SUPERIOR KS/ CST 
DA ASTRA) 

30 8,05 

http://www.mp.rs.gov.br
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SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 2460-09.00/14-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 68/14 

Ata de Registro de Preços nº 046/2014 

 

Fornecedor: Elite Materiais de Construção Ltda; Descrição: 

Valor Total: R$184,00; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 

n.º 10.520//2002, Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006, 

subsidiariamente, Lei Federal n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre 23 de 

setembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 2702-09.00/14-9 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 80/14 

Ata de Registro de Preços nº 052/2014 

 

Fornecedor: Multifase Comercial Técnica Ltda; Descrição: 

Valor Total: R$3.050,40; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 

n.º 10.520//2002, Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006, 

subsidiariamente, Lei Federal n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre 23 de 

setembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA 

AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

PROCESSO N.º 002041-09.00/14-6 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 53/2014  

 REGISTRO DE PREÇOS 

CO.31543 

 

CONTRATADA: CEQUIPEL IND DE MÓVEIS E COM. DE 

EQUIPAMENTOS GERAIS LTDA.;  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CADEIRA OBESO P/ AUDITÓRIO. 

VALOR TOTAL: R$ 9.256,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 

2746, Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5214; FUNDA-

MENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; Leis 

Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 

40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 

de setembro de 2015. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DE CONTRATO DE OPERAÇÃO  

E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE  

PROTOCOLO INTEGRADO - SPI 

PROCESSO N.º 2020-09.00/15-8 
 

CONTRATADA: PROCERGS – COMPANHIA DE PROCES-

SAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL; OBJETO: serviços de operação, manutenção, armaze-

namento de dados e impressão do Sistema de Protocolo Inte-

grado – SPI; VALOR MENSAL: conforme Tabela de Preços – 

Anexo I; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentá-

ria 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da 

Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3924; VIGÊNCIA: 48 meses, a 

contar de 28 de setembro de 2015; FUNDAMENTO LEGAL: 

artigo 24, inciso XVI, da Lei Federal n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 24 

de setembro de 2015.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

Item Objeto Qtde 

Valor 
Unit.

(R$) 

2 

ENGATE FLEXÍVEL DE PVC OU 
METAL CROMADO, 1/2", PARA 
ALTA PRESSÃO (PRESSÃO MÁ-
XIMA SUPORTADA DEVE SER 
IGUAL OU SUPERIOR A 12KGF/
CM²), COM CANOPLA E 60CM DE 
COMPRIMENTO. 

40 4,60 

Item Objeto Qtde 

Valor 
Unit. 

(R$) 

1 

TORNEIRA PARA LAVATÓRIO, 
FEITA DE LIGA DE COBRE/
LATÃO CROMADA, DISTÂNCIA 
ENTRE CENTRO DE ENTRADA 
DE ÁGUA E CENTRO DE SAÍDA 
DE NO MÍNIMO 100MM, DO TIPO 
DE FECHAMENTO AUTOMÁTICO, 
COM TEMPO DE ABERTURA DE 
4 A 6 SEGUNDOS. SIMILAR AOS 
SEGUINTES MODELOS: DECA-
MATIC 1173C; DOCOL PRESSMA-
TIC CAMPACT DE MESA; MEBER-
MATIC 10060C. 

20 105 

4 

VÁLVULA DE DESCARGA PARA 
MICTÓRIO, CORPO FEITO DE 
LIGA DE COBRE/LATÃO, CROMA-
DO,ACIONAMENTO HORIZON-
TAL, LIGAÇÃO SEMI FLEXÍVEL 
CORRUGADA EM AÇO INOX 
COM ANEL DE VEDAÇÃO E ACA-
BAMENTO CROMADO. 

20 47,52 

ITEM 
QTDE. 
(UN.) 

DESCRIÇÃO/MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 26 
CADEIRA OBESO P/ AU-
DITÓRIO 

R$ 356,00 
  

http://www.mp.rs.gov.br
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Aviso de Abertura de Licitação 

 

Tomada de Preços n.º 06/2015 (Processo n.º 2144-

09.00/15-0) Tipo: Menor Preço (Global). Objeto: Contratação 

de serviço de engenharia, com fornecimento de materiais, 

para execução de manutenção predial nas Promotorias de 

Justiça de Carazinho, situadas na Rua Bento Gonçalves, nº 

175, em Carazinho, RS), conforme especificações constantes 

nos Anexos do Edital Preço orçado: R$ 295.789,41. Prazo: 

08 meses. Data e horário de abertura: 19/10/2015, às 14 

horas. Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º andar, 

Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 

http://www.mprs.mp.br/licitacao/precos. Informações gerais: 

e-mail, cplic@mprs.mp.br. Base legal: Lei nº 8.666/93, e alte-

rações.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 

setembro de 2015.  

LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações  

 

 

Aviso de abertura de Pregão Eletrônico 

 

Pregão Eletrônico n.º 48/2015 (Processo nº 2143-09.00/15-8) 

Tipo: Menor Preço. Objeto: Registro de Preços de placas de 

forro mineral, válido por 12 meses, conforme especificações 

constantes do Edital e seus Anexos. Data e horário de aber-

tura das propostas: 13/10/2015, às 10 horas. Data e horário 

de início da disputa de preços: 13/10/2015, às 14 horas.  

Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 

p á g i n a :  h t t p : / / w w w . m p r s . m p . b r / l i c i t a c a o /

pregao_eletronico. Informações gerais: e-mail, licitaco-

es@mprs.mp.br. Base legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei 

n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 

setembro de 2015.  

LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Pregoeiro. 
 

 

Aviso de Abertura de Licitação 

 

Convite n.º 24/2015 (Processo n.º 2038-09.00/15-1) Tipo: 

Menor Preço Global. Objeto: Contratação de empresa especi-

alizada para fornecimento, instalação e configuração de 19 

(dezenove) câmeras de vigilância, conforme especificações 

constantes do Anexo I deste Convite. Data e horário de a-

bertura: 06/10/2015, às 14 horas. Local: Rua General An-

drade Neves, 106, 18.º andar, Centro, Porto Alegre (RS). 

Edital disponível na página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/

convite. Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. 

Base legal: Lei nº 8.666/93, e alterações.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 

setembro de 2015.  

LUIS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 

 

EDITAL N.º 310/2015 

REMOÇÃO DE ASSISTENTE DE  

PROMOTORIA  DE JUSTIÇA 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-

GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATI-

VOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz público que se 

encontra disponível, na página da Unidade de Registros Fun-

cionais da Divisão de Recursos Humanos (http://

intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes), a divulgação do local em que 

será oferecida vaga para provimento mediante remoção, sem 

ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão regula-

mentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE de 

11/12/2007. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 25 de 

setembro de 2015. 

ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM N.º 28/2015 
 

O COORDENADOR do CAO CÍVEL E DE DEFESA DO PA-

TRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 

da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Públi-

co, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 

Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 

encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 

PI 00717.00033/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Arvorezinha por Graziela Da Rocha Vaughan Veleda - Pro-

motor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Arvorezinha 

com a finalidade de Apurar possível direcionamento da 

licitação para contratação da empresa para o transporte de 

pacientes aos municípios de Porto Alegre e Passo Fundo 

(Edital n. 42/2015 - Pregão n. 31/2015)  Investigado não 

informado. Município de Arvorezinha. Local do Fato: Arvorezi-

nha. 

IC 00754.00049/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Cruz Alta por Tássia Bergmeyer Da Silveira 

Miranda - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Es-

pecializada De Cruz Alta com a finalidade de Apurar possíveis 

irregularidades com relação ao Projeto de Lei Municipal n. 

5.803/2015, que autoriza o Poder Executivo Municipal de Cruz 

Alta a firmar contrato com instituição financeira administradora 

de cartão de crédito para servidores municipais.  

Investigado: Município de Cruz Alta  Investigado: Município De 

Cruz Alta. Local do Fato: Cruz Alta. 

IC 00856.00038/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Rosário Do Sul por Bruno Amorim Carpes - 2º Promotor De 

http://www.mp.rs.gov.br
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Justiça Da Promotoria De Justiça De Rosário Do Sul com a 

finalidade de AVERIGUAR EVENTUAL IRREGULARIDADE 

DEVIDO À FALTA DE PROVIDÊNCIAS DO PODER PÚBLI-

CO MUNICIPAL OBJETIVANDO A REGULARIZAÇÃO DO 

FUNCIONAMENTO DE SUA CENTRAL TELEFÔNICA, VEZ 

QUE ESTARIA GERANDO PREJUÍZO AOS CIDADÃOS E 

AOS FUNCIONÁRIOS  Investigado: MUNICÍPIO DE ROSÁ-

RIO DO SUL. Local do Fato: Rosário Do Sul. 

IC 00901.00067/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Sapiranga por Paula Bittencourt Orsi - 1º Promotor De Justiça 

Da Promotoria De Justiça De Sapiranga com a finalidade de 

apurar irregularidades na fiscalização dos serviços de táxi, 

objeto de concessão no Município de Nova Hartz/RS, tendo 

por investigado o ente político local Investigado: Município De 

Nova Hartz. Local do Fato: Nova Hartz. 

IC 00944.00010/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Porto Xavier por Ecléia Silvani Deuschle - Promotora De Justi-

ça Da Promotoria De Justiça De Porto Xavier com a finalidade 

de investigar a prática de construção em solo não edificável ou 

no seu entorno, assim considerado em razão de seu valor 

paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, 

religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem auto-

rização da autoridade competente ou em desacordo com a 

concedida, ocorrida na localidade de Linha do Rio, Porto Xavi-

er. Investigado: Valdir Alfeu Stark. Local do Fato: Porto Xavier. 

IC.00945.00071/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Rodeio Bonito por Camilo Vargas Santana, Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito, com a finalida-

de de apurar  a realização de loteamento irregular no Municí-

pio de Jaboticaba por Nelso Antônio Scolari. Investigados: 

Município de Jaboticaba e Nelso Antonio Scolari. Local do 

Fato: Jaboticaba. 

IC.00945.00072/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Rodeio Bonito por Camilo Vargas Santana, Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito, com a finalida-

de de apurar  a aquisição de bens e serviços por parte do 

Município de Jaboticaba das empresas Transportadora Turísti-

ca Quíron e Welton Manfio Piovesan sem a realização de 

licitação, bem como irregularidades na execução de contrato 

entre a empresa Transportadora Turística Quíron e o Municí-

pio de Jaboticaba. Investigados: Município de Jaboticaba, 

Transportadora Turística Quiron LTDA - ME e Welton Manfio 

Piovesan 03510114043. Local do Fato: Jaboticaba. 

IC 01232.00004/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Eldorado Do Sul por Plínio Castanho Dutra - Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça De Eldorado Do Sul com a 

finalidade de objeto: apurar a ocorrência de ilegalidades em 

contratações temporárias para a função de técnico em enfer-

magem.  

investigado: Município de Eldorado do sul  

local: Eldorado do Sul. 

 

O COORDENADOR do CAO DA INFÂNCIA E DA JUVENTU-

DE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 

do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 

Público instaurou as seguintes Peças de Informação e Inquéri-

tos Civis, conforme as comunicações encaminhadas pelos 

promotores de justiça responsáveis: 

IC 00914.00082/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Torres por Vinicius De Melo Lima - 3º Promotor De Justiça Da 

Promotoria De Justiça De Torres com a finalidade de Apurar a 

insuficiência de repasses para a APAE de Torres, diante dos 

prováveis prejuízos ao atendimento ao público infantojuvenil. 

Investigado: Município De Torres. Local do Fato: Torres. 

 

O COORDENADOR do CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 

QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comuni-

cações encaminhadas pelos promotores de justiça responsá-

veis: 

IC 00739.00094/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º Promo-

tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 

Canoas com a finalidade de OBJETO: Apurar lesão à ordem 

urbanística em razão de ocupação irregular de área urbana 

situada sob as linhas de alta tensão lindeiras à área em que 

situado o Loteamento COMTEL (parte norte).  

INVESTIGADO: Município de Canoas  

Endereço: Rua XV Janeiro, 11, Canoas  

Local do Fato: Canoas. 

IC 00748.00183/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Caxias Do Sul por Adrio Rafael Paula Gelatti 

- 2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especiali-

zada De Caxias Do Sul com a finalidade de investigar a in-

constitucionalidade da Lei Municipal nº 7.174/2010 que proce-

deu à desafetação de áreas(s) da classe de bens de uso co-

mum  do povo para bem dominical e autorizou permuta dessa

(s) área(s) por outra(s); e de parte da Lei Municipal nº 

7.949/2015 que autorizou a utilização de área desafetada para 

dação em pagamento de desapropriação.  

Local: Caxias do Sul.  

Investigados: Municipio De Caxias Do Sul e Samae - Servico 

Autonomo De Agua E Esgoto. Local do Fato: Caxias Do Sul. 

IC 00901.00068/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Sapiranga por Paula Bittencourt Orsi - 1º Promotor De Justiça 

Da Promotoria De Justiça De Sapiranga com a finalidade de 

apurar poluição ambiental decorrente da realização de even-

tos em desacordo com licenças expedidas, tendo como inves-

tigada a empresa Ana Maria Vetoretti- ME, localizada na rua 

Rubaldo Emilio Saenger,1005, Fazenda Leão, em Sapiran-

ga.Investigados: Ana Maria Vetoretti - Me e Eraldo Haurelio 

Saenger. Local do Fato: Sapiranga. 

IC 01202.00093/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Habitação E Defesa Da Ordem Urbanística por Heriberto Roos 

Maciel - 3º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De 

Habitação E Defesa Da Ordem Urbanística com a finalidade 

de Investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 
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da ausência de alvará de localização e funcionamento e/ou 

funcionamento em desacordo com as condicionantes do alva-

rá do Bar Mini Bar, localizado na Rua João Telles, 541, nesta 

Capital.  

Interessado: Milton Gerson. Investigados: bar Mini Bar e Muni-

cípio de Porto Alegre. Local do Fato: Porto Alegre. 

IC 01202.00094/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Habitação E Defesa Da Ordem Urbanística por Heriberto Roos 

Maciel - 3º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De 

Habitação E Defesa Da Ordem Urbanística com a finalidade 

de Investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 

da ausência de alvará de localização e funcionamento e/ou 

funcionamento em desacordo com as condicionantes do alva-

rá do Bar Sim Salabim, localizado na Rua João Telles, 535, 

nesta Capital.  

Interessado: Milton Gerson. Investigados: bar Sim Salabim e 

Município de Porto Alegre.Local do Fato: Porto Alegre. 

 

O COORDENADOR do CAO DE DEFESA DO CONSUMI-

DOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-

rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 

Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 

pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00739.00109/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º Promo-

tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 

Canoas com a finalidade de OBJETO: Apurar lesão aos inte-

resses dos consumidores em razão de práticas comerciais 

abusivas praticadas pela investigada (descumprimento da 

oferta e abusividade na pactuação de multa por rescisão con-

tratual).  

INVESTIGADO: EVENTU ALL PRODUTORA DE EVENTOS  

Local do Fato: Canoas. 

IC 00832.00259/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Defesa Do Consumidor De Porto Alegre por Gustavo De Aze-

vedo E Souza Munhoz - 4º Promotor De Justiça Da Promotoria 

De Justiça De Defesa Do Consumidor De Porto Alegre com a 

finalidade de apurar eventual funcionamento clandestino de 

transporte escolar no Bairro Restinga, de modo a colocar em 

risco a integridade física de alunos. Investigado: João Silvestre 

D'Agostino Ribeiro. Local do Fato: Porto Alegre. 

IC 00832.00258/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Defesa Do Consumidor De Porto Alegre por Rossano Biazus - 

3º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Defesa 

Do Consumidor De Porto Alegre com a finalidade de apurar 

eventual funcionamento clandestino de transporte escolar no 

Bairro Restinga, de modo a colocar em risco a integridade 

física de alunos.Investigado: Ione De Araújo Gonçalves. Local 

do Fato: Porto Alegre. 

IC 00832.00260/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Defesa Do Consumidor De Porto Alegre por Rossano Biazus - 

3º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Defesa 

Do Consumidor De Porto Alegre com a finalidade de apurar 

eventual funcionamento clandestino de transporte escolar no 

bairro Restinga, de modo a colocar em risco a integridade 

física dos alunos. Investigado: Mauricio Dallmann Da Silva 

(Placa Itg 9006). Local do Fato: Porto Alegre/RS. 

IC 00832.00261/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Defesa Do Consumidor De Porto Alegre por Rossano Biazus - 

1º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Defesa 

Do Consumidor De Porto Alegre com a finalidade de   

Apurar eventual funcionamento clandestino de transporte es-

colar no bairro Restinga, de modo a colocar em risco a integri-

dade física dos alunos.  

Investigado: Clara Simone Chistello Da Silva. Local do Fato: 

Porto Alegre. 

 

O COORDENADOR do CAO DE DEFESA DO MEIO AMBI-

ENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 

23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministé-

rio Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 

Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 

pelos promotores de justiça responsáveis: 

IC 00711.00096/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Alegrete por Júlia Flores Schutt - Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Alegre-

te com a finalidade de Apurar o funcionamento de lavagem 

veicular em via pública sem autorização do órgão ambiental 

competente, Investigado: por Evandro Amilton Fogliarini, Local 

do Fato: Rua Presidente Franklin Roosevelt, n° 248, Bairro 

Centro, Alegrete/RS  Investigado: Evandro Amilton Fogliarini. 

Local do Fato: Alegrete. 

IC 00711.00095/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Alegrete por Júlia Flores Schutt - Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Alegre-

te com a finalidade de Apurar construção e uso irregular de 

poço artesiano de abastecimento comunitário localizado no 

Bairro Itaporó, Corredor da Candelária. Investigada: Marina 

Leal. Investigado: Marina Leal. Local do Fato: Alegrete. 

IC 00711.00097/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Alegrete por Júlia Flores Schutt - Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Alegre-

te com a finalidade de Verificar o funcionamento de empreen-

dimento potencialmente poluidor (Oficina de Chapeação e 

pintura de veículos) sem licença do órgão ambiental compe-

tente. Investigado: João Batista Correa Machado. Local do 

Fato: Rua Antônio José de Vargas, 1247, Novo Lar, Alegrete/

RS. Investigado: João Batista Correa Machado. Local do Fato: 

Alegrete. 

IC 00711.00098/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Alegrete por Júlia Flores Schutt - Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Alegre-

te com a finalidade de Averiguar a abertura de valos e drena-

gem de banhado em área de preservação permanente sem 

licença do Órgão ambiental competente. Investigado: Oldemar 

Luiz Jung. Local do Fato: Fazenda Santa Tereza, na Estrada 

do São João, km03, 2° distrito de Alegrete/RS  Investigado: 

Oldemar Luiz Jung. Local do Fato: Alegrete. 
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IC 00711.00099/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Alegrete por Júlia Flores Schutt - Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Alegre-

te com a finalidade de Apurar o descarte de esgoto cloacal "in 

natura" no leito do Rio Ibirapuitã, nas imediações da Avenida 

Eurípedes Brasil Milano, n°1473, Bairro Centro, Alegrete/RS. 

Investigado: Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Corsan. 

Investigados: Companhia Riograndense De Saneamento-

Corsan e Secretaria Municipal Do Meio Ambiente. Local do 

Fato: Alegrete. 

IC 00722.00084/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Bento Gonçalves por Elcio Resmini Mene-

ses - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especiali-

zada De Bento Gonçalves com a finalidade de: apurar delito 

ambiental decorrente da intervenção em área de preservação 

permanente, sem licença da autoridade competente.  

Investigado: Trevizzo Esquadrias Ltda.  

Local do Fato: Bento Gonçalves/RS  

IC 00722.00084/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Bento Gonçalves por Elcio Resmini Mene-

ses - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especiali-

zada De Bento Gonçalves com a finalidade de: apurar delito 

ambiental decorrente da intervenção em área de preservação 

permanente, sem licença da autoridade competente.  

Investigado: Trevizzo Esquadrias Ltda.  

Local do Fato: Bento Gonçalves/RS.  

IC 00762.00066/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Erechim por Diego Pessi - 1º Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Erechim 

com a finalidade de Apurar possível ocorrência de poluição 

sonora, atmosférica e depósito irregular de resíduos sólicos 

causada pela Empresa MM Gaboardi, localizada na Rua José 

Centenaro, esquina com a Francisco Cechet, no município de 

Erechim, tendo como reclamante Carla Emanuele Cola Sirena 

e como investigado a Empresa MM Gaboardi. Investigado: 

Mm Gaboardi. Local do Fato: Erechim. 

IC 00770.00040/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Estrela por Andrea Almeida Barros - Promo-

tor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De 

Estrela com a finalidade de Objeto: Investigar a canalização 

de curso d'água, em razão da construção de edificação, sem 

autorização dos órgãos ambientais competentes.  

Investigado: Silvio Daniel Diehl.  

Local: rua Ermindo Lohmann, 242, Bairro Pinheiros, Estrela/

RS  Investigado: Silvio Daniel Diehl. Local do Fato: Estrela. 

IC 00777.00008/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Gaurama, O Dr JOÃO FRANCISCO CAMPELLO DILL, Pro-

motor de Justiça, em substituição, da Promotoria de Justiça de 

Gaurama, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 

adita a portaria expedida que instaurou, em 10 de agosto de 

2015, este Inquérito Civil, a fim de limitar o objeto do inquérito 

civil para averiguar possível dano ambiental em decorrência 

do corte raso de árvores nativas no Município de Viadutos/RS.   

INVESTIGADOS: Município de Viadutos/RS e Marco Aurélio 

Donadel.   

REPRESENTANTE: Rodrigo Cassiano Chaves.   

Local do Fato: Viadutos/RS. 

IC 00820.00180/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Passo Fundo por Paulo Da Silva Cirne - 1º 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Passo Fundo com a finalidade de POLUIÇÃO AMBIENTAL

- DANOS EM APP- ATERRO , NA LOCALIDADE RUA DO 

VALINHO, S/N, NESTE MUNICÍPIO, TENDO COMO REQUE-

RENTE O MINISTÉRIO´PÚBLICO E COMO INVESTIGADO 

MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO . Investigado: Município De 

Passo Fundo . Local do Fato: Passo Fundo. 

IC 00828.00012/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Piratini por Adoniran Lemos Almeida Filho - Promotor De Justi-

ça Da Promotoria De Justiça De Piratini com a finalidade de 

proporcionar a infraestrutura básica ao loteamento Pinheiro, 

situado no Bairro Sinuelo em Piratini/RS, observando em es-

pecial os “ equipamentos urbanos”  de escoamento das águas 

pluviais e esgotamento sanitário. Investigados: Município De 

Piratini e Ressi Pinheiro Lucas. Local do Fato: Piratini. 

Inquérito Civil 01623.000.269/2015 instaurado na PROMOTO-

RIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

DE PORTO ALEGRE em 23/09/2015 por André Baptista Caru-

so Mac-Donald com a finalidade de Possível irregularidade no 

exercício do cargo de Subsecretário de Estado da Agricultura 

e Pecuária para o Parque Estadual de Exposições Assis Brasil 

pelo investigado, em razão da sua condenação em processo 

de improbidade administrativa   

Investigado(s):  

Secretaria Estadual da Agricultura e Pecuária - SEAPA.  

Sérgio Foscarini da Silva.  

Local do Fato: Porto Alegre.  

Classificação de Acesso: Ostensivo. 

IC 00853.00055/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Cível De Rio Grande por Érico Rezende Russo - 1º Promotor 

De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Rio Grande 

com a finalidade de Investigar ausência de licenciamento am-

biental e de danos ao meio ambiente no estabelecimento de 

comércio e depósito de produto de origem florestal Abastece-

dora de combustíveis lepsen LTDA ME” , situado na Avenida 

Rio Grande, nº 802 –  Balneário Cassino. Investigados: Abas-

tecedora De Combustíveis Lepsen Ltda Me e Mauro Wilson 

Pereira De Pinho. Local do Fato: Rio Grande. 

IC 00857.00047/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Sananduva por Marcos Roberto Lamin - Promotor De Justiça 

Da Promotoria De Justiça De Sananduva com a finalidade de 

Apurar dano ambiental consistente no corte de 17 (dezessete) 

árvores nativas folhosas das espécies pitanga, sete-capote, 

guajuviva, guabijú, entre outras, com diâmetros entre 12 a 25 

cm, em área de preservação permanente (APP), por estar a 

menos de 50 (cinquenta) metros de distância de uma fonte 

d'água, sem possuir licença, permissão ou autorização do 

órgão ambiental competente. Investigado: Osmail Rodrigues 

Klim. Local do Fato: Rua Uruguaiana, nº 473, centro do muni-
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cípio de Paim Filho/RS. 

IC 00889.00053/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

São José Do Ouro por Marcio Schenato - Promotor De Justiça 

Da Promotoria De Justiça De São José Do Ouro com a finali-

dade de OBJETO: Supressão de vegetação nativa em estágio 

inicial, médioe avançado de regeneração, fora de área de 

preservação permanente (FAPP).  

LOCAL: Linha Pontão - inteior de Barracão/RS  

INVESTIGADO: Adilson Amadeu Secco  Investigado não infor-

mado. Local do Fato: São José Do Ouro. 

IC 00897.00044/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

São Pedro Do Sul por Eder Fernando Kegler - Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça De São Pedro Do Sul com a 

finalidade de OBJETO: apurar possível existência de dano 

ambiental decorrente da transformação de madeira em carvão 

em desacordo com as normas legais pertinentes e em decor-

rência do depósito de madeira e outros produtos florestais, de 

origem nativa em propriedade rural na localidade de São Se-

bastião, interior de Quevedos, RS, em agosto de 2015, sem 

licença ou autorização da autoridade competente.  

INVESTIGADA: Cleci Maria Baggio  Investigado: Cleci Maria 

Baggio. Local do Fato: São Pedro Do Sul. 

IC 00920.00006/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Tupanciretã por Theodoro Alexandre Da Silva Silveira - Pro-

motor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Tupanciretã 

com a finalidade de investigar o presente: OBJETO: apurar 

suposta drenagem de banhado. Investigado: Marcos Correa 

Bay. Local do Fato: Estrada do Espinilho Grande, Tupanciretã. 

IC 00930.00027/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Viamão por Anelise Grehs Stifelman - 1º 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Viamão com a finalidade de OBJETO: Dano ambiental 

decorrente da disposição de resíduos sólidos na Rua São 

Francisco, ao lado do nº 222, Vila Minuano, em Viamão/RS.  

Investigados: Herval Padaria E Comércio De Alimentos Ltda 

Epp (Cnpj:01.965.479/0001-63) e Município De Viamão. 

Local do Fato: Viamão. 

PI 00930.00050/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Viamão por Anelise Grehs Stifelman - 1º 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Viamão com a finalidade de OBJETO: Investigar dano 

ambiental decorrente da disposição irregular de resíduos sóli-

dos na Estrada Bérico José Bernardes, ao lado do nº 2400, 

Planalto, em Viamão/RS. . Investigado: Ainda A Ser Definido. 

Local do Fato: Viamão. 

IC 00930.00024/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Viamão por Anelise Grehs Stifelman - 1º 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Viamão com a finalidade de OBJETO: Dano ambiental 

decorrente da supressão de espécies vegetais nativas 

(taquarais e maricás), inserção de espécies vegetais exóticas 

invasoras (pinus ellioti), conversão de área de banhado em 

açude com introdução de espécimes de peixes Carpa e Tilápia 

e retirada de água através de catavento”  sem outorga do 

DRH/SEMA em propriedade rural situada no km 8,8 da Estra-

da Coronel Edmundo Santos Abreu, na região da Faxina, em 

Viamão  Investigado: Jean Jacques Denicol.  

Local do Fato: Viamão. 

IC 00944.00011/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Porto Xavier por Ecléia Silvani Deuschle - Promotora De Justi-

ça Da Promotoria De Justiça De Porto Xavier com a finalidade 

de fiscalizar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Con-

duta firmado com o Município de Porto Lucena nos autos do 

IC.00877.00016/1999. Investigado: Município De Porto Luce-

na. Local do Fato: Porto Lucena. 

IC 00944.00012/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Porto Xavier por Ecléia Silvani Deuschle - Promotora De Justi-

ça Da Promotoria De Justiça De Porto Xavier com a finalidade 

de apurar não cumprimento do TAC firmado no autos do 

IC.00944.00002/2000. Local do Fato: Porto Xavier. 

IC.00945.00073/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Rodeio Bonito por Camilo Vargas Santana, Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito, com a finalida-

de de apurar  disposição inadequada de resíduos sólidos, 

provenientes da construção civil, em local impróprio, pelo Mu-

nicípio de Ametista do Sul. Investigado: Município de Ametista 

do Sul. Local do Fato: Ametista do Sul. 

IC.00945.00074/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 

Rodeio Bonito por Camilo Vargas Santana, Promotor de Justi-

ça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito, com a finalida-

de de apurar  irregularidades na execução das Autorizações 

Ambientais de números 83/2013 e 186/2013, expedidas pelo 

Município de Jaboticaba, bem como na fiscalização realizada 

pelo ente municipal. Investigado: Município de Jaboticaba. 

Local do Fato: Jaboticaba. 

IC 00946.00018/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 

Ronda Alta por Claudia Maria Cezar Massing - Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça De Ronda Alta com a finali-

dade de averiguar a supressão e o destoque mecânico de 

0,92 hectares de vegetação nativa em cinco áreas distintas, 

sendo que uma delas se localiza em área de preservação 

permanente, sem licença ambiental.  

Investigado: Claudinei Jose Marcon. Local do Fato: Rondinha. 

IC 01223.00069/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santiago por Diego Prux - Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Santiago 

com a finalidade de Dano ambiental decorrente da supressão 

de 13 árvores nativas da espécie Pau Ferro, bem como do 

descapoeiramento de uma área correspondente a 4 hectares, 

na qual há predominância das espécies nativas Pitangueira e 

Aroeira, na localidade de Cerro Chato, interior do Município de 

Santiago/RS  Investigado: Jorge Dileu Werberich De Lima. 

Local do Fato: Santiago. 

PI 01223.00070/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santiago por Diego Prux - Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Santiago 

com a finalidade de Dano ambiental decorrente da instalação 

e funcionamento de serviço potencialmente poluidor - lavagem 

de veículos - sem licença ou autorização do órgão ambiental 
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competente, ou contrariando as normas legais e regulamenta-

res pertinentes, na Rua Sete de Setembro, nº 1016, Bairro 

Maria Alice Gomes, no Município de Santiago/RS  Investigado: 

Jones Rogério Franco. Local do Fato: Santiago. 

PI 01223.00071/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Santiago por Diego Prux - Promotor De 

Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada De Santiago 

com a finalidade de Dano ambiental decorrente da instalação 

e funcionamento se serviço potencialmente poluidor - oficina 

de chapeamento e pintura - sem licença ou autorização do 

órgão ambiental competente, ou contrariando as normas le-

gais e regulamentares pertinentes, na Rua Flores da Cunha, 

nº 1967, Bairro Riachuelo, no município de Santiago/RS  In-

vestigado: Valdir Silveira Do Amaral. Local do Fato: Santiago. 

IC 01337.00011/2015 instaurado na Rede Ambiental Gravataí 

por Eduardo Coral Viegas - Designação Excepcional - com a 

finalidade de: Acompanhar a criação da Reserva Ecológica do 

Banhado Grande. Investigado: A Definir. Local do Fato: Glori-

nha/RS. 

 

O COORDENADOR do CAO DOS DIREITOS HUMANOS 

cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 

Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 

Público instaurou as seguintes Peças de Informação e Inquéri-

tos Civis, conforme as comunicações encaminhadas pelos 

promotores de justiça responsáveis: 

IC 00748.00184/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Caxias Do Sul por Adriana Karina Diesel 

Chesani - 5º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 

Especializada De Caxias Do Sul com a finalidade investigar: 

IRREGULARIDADES REFERENTES À HIGIENE E POSSÍ-

VEL DESPRESPEITO A IDOSOS NO RESTAURANTE CO-

MUNITÁRIO II (RUA VINTE DE SETEMBRO).Investigado: 

Município De Caxias Do Sul. Local do Fato: Caxias Do Sul. 

IC 00754.00049/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Cruz Alta por Tássia Bergmeyer Da Silveira 

Miranda - Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Es-

pecializada De Cruz Alta com a finalidade de Apurar possíveis 

irregularidades com relação ao Projeto de Lei Municipal n. 

5.803/2015, que autoriza o Poder Executivo Municipal de Cruz 

Alta a firmar contrato com instituição financeira administradora 

de cartão de crédito para servidores municipais.  

Investigado: Município de Cruz Alta  Investigado: Município De 

Cruz Alta. Local do Fato: Cruz Alta. 

IC 00865.00001/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Cível De Santa Maria por Fernando Chequim Barros - 1º Pro-

motor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Santa 

Maria com a finalidade de Objeto: ALBERGUE MUNICIPAL-

IRREGULARIDADES (horário de dormir para trabalhadores 

noturnos - guarda de refeições fornecidas pelo albergue para 

serem consumidas fora do albergue - higiene (banheiro e pes-

soas doentes) - desvio de doações - tratamento dispensado - 

comida ruim - terceirização - instalações)  Investigado: Alber-

gue Municipal Santa Maria. Local do Fato: Santa Maria. 

IC.00931.00006/2015 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Viamão por Mari Oni Santos da Silva - 1ª Promotora 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão com a 

finalidade de apurar eventual lesão ao direito à saúde da po-

pulação viamonense decorrente da ausência/insuficiência de 

atendimento odontológico na Unidade de Saúde Itapuã, tendo 

como investigado o Município de Viamão. Investigado: Municí-

pio De Viamão. Local do Fato: Viamão/RS. 

IC.00931.00022/2015 instaurado na Promotoria de Justiça 

Cível de Viamão por Mari Oni Santos da Silva - 1ª Promotora 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão com a 

finalidade de investigar se há infestação por mosquitos trans-

missores do vírus da dengue e outros animais peçonhentos na 

valeta próxima ao Condomínio Villa Fellice, localizado na Rua 

Visconde do Rio Branco, nº 210, Bairro Vila Gaúcha, em 

Viamão/RS, suas causas e responsáveis e, ainda, as provi-

dências administrativas adotadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde no local, caso procedente a denúncia, para assegurar a 

saúde da população. Investigados: Condomínio Villa Fellice e 

Município De Viamão. Local do Fato: Viamão/RS. 

 

O COORDENADOR do GABINETE DO PROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 

da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Públi-

co, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 

Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 

encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 

PC 00732.00002/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Camaquã por Michael Schneider Flach - 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Camaquã, procedimento instaurado com a finalidade de 

Apurar construção irregular de imóvel em área de preservação 

permanente, além de falta de fiscalização e adoção de medi-

das fiscalizadoras.Investigado: Joaquim Geraldo Ribeiro. Local 

do Fato: Arambaré. 

 

O COORDENADOR do SISTEMA INTEGRADO DE INVESTI-

GAÇÃO CRIMINAL SISCRIM cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comuni-

cações encaminhadas pelos promotores de justiça responsá-

veis: 

PC 00732.00002/2015 instaurado na Promotoria De Justiça 

Especializada De Camaquã por Michael Schneider Flach - 

Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 

De Camaquã, procedimento instaurado com a finalidade de 

Apurar construção irregular de imóvel em área de preservação 

permanente, além de falta de fiscalização e adoção de medi-

das fiscalizadoras.Investigado: Joaquim Geraldo Ribeiro. Local 

do Fato: Arambaré. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 24 de 

Setembro de 2015. 

FABIANO DALLAZEN,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

http://www.mp.rs.gov.br
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CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

 

 

COMUNICADO 015/2015-CGMP 

 

A CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, nos termos do § 3º do artigo 4º da Resolução 0002/2009-CGMP, divulga o 

cronograma das correições ordinárias para outubro de 2015: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre, 24 de setembro de 2015. 

 

  RUBEN GIUGNO ABRUZZI, 

 Corregedor-Geral do Ministério Público. 

 

Outubro 

Dia Promotoria de Justiça 

01 Viamão PJ substituto c/atuação 1ª Vara Criminal 

02 Porto Alegre PJ do Tribunal do Júri (2º e 7º cargos) 

05 Porto Alegre 
PJ Civel,  Reg. Públicos e Acidentes do Trab. 
(2º cargo) 

05 a 08 Dom Pedrito 1º, 2º cargos e PJ Especializada 

13 Porto Alegre PJ JECrim (3º e 4º cargos) 

13 a 16 
São José do Ouro Cargo unico 

Lagoa Vermelha 2º cargo 

15 São Leopoldo PJ Especializada (1º cargo) 

19 a 22 São Borja 
PJ Cível (1º cargo) 

PJ Especializada 

20 a 22 Porto Xavier Cargo único 

27 a 29 Alegrete PJ Cível (2º cargo) 

27 a 30 

Carazinho PJ Especializada 

Passo Fundo 
PJ Cível (1º e 2º cargos) 

PJ Especializada (3º cargo) 

http://www.mp.rs.gov.br
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